
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0027026-39.2013.815.2001 — 17ª Vara Cível da Capital 
Relator : Marcos William de Oliveira – juiz convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Banco do Brasil S/A. 
Advogado : Patricia de Carvalho Cavalcanti (OAB/PB 11.876).
Apelado : Maria Marta da Silveira.
Advogado : Roberto Dimas Campos Junior (OAB/PB 17.594).

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C 
DANOS  MORAIS.  PERDA  DE  CARTÃO  DE  CRÉDITO. 
COMUNICAÇÃO AO BANCO. BLOQUEIO NÃO EFETIVADO. 
DÉBITOS  REALIZADOS  NA  CONTA  CORRENTE. 
CONTRATAÇÃO  DE  FINANCIAMENTO.  INSCRIÇÃO  NO 
SPC  E  SERASA.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO. 
IRRESIGNAÇÃO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ART. 14 
DO  CDC.  DANOS  MORAIS.  CONFIGURAÇÃO.  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. FIXAÇÃO RAZOÁVEL. MANUTENÇÃO 
DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

—   "As  instituições  bancárias  respondem  objetivamente  pelos  danos  
causados  por  fraudes  ou  delitos  praticados  por  terceiros  -  como,  por  
exemplo,  abertura  de  conta-corrente  ou  recebimento  de  empréstimos  
mediante  fraude  ou  utilização  de  documentos  falsos  -,  porquanto  tal  
responsabilidade  decorre  do  risco  do  empreendimento,  caracterizando-se  
como  fortuito  interno."  (REsp  1199782/PR,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe 12/09/2011)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA  a  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de 
Justiça  do Estado da Paraíba,  por  unanimidade, em negar provimento à Apelação 
Cível, nos termos do voto relator. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposto pelo Banco do Brasil   S/
A em face da sentença de fls.  121/127, que julgou procedente o pedido inicial  para 
declarar a inexistência dos débitos de R$ 4.909,26 (quatro mil, novecentos e nove reais 
e vinte seis centavos) e R$ 1.424,60 (mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e sessenta 
centavos),  determinar  a  exclusão  do  nome  da  promovente  dos  registros  de  SPC  e 
SERASA e condenar o promovido ao pagamento de indenização por dano moral no 
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valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), corrigido pelo INPC e acrescido de juros de 1% ao 
mês a partir da citação.

Inconformado,  o  promovido  interpôs  recurso  apelatório 
alegando que não contribuiu para o dano experimentado pela promovente, de modo que 
a condenação por danos morais é indevida.  Alternativamente,  pleiteia a redução dos 
danos morais (fls. 130/140).

Contrarrazões ao recurso apelatório às fls. 145/160.

A Procuradoria de Justiça, em seu parecer de fls. 166/168, não 
opinou no mérito porquanto ausente intresse público que justifique a intervenção.

É o relatório. 

VOTO.

Cumpre  esclerecer,  primeiramente,  que  as  alegações  do 
apelante observaram o requisito da impugnação específica,  não havendo que se 
falar  em  não  conhecimento  do  recurso  por  descumprimento  do  princípio  da 
dialeticidade, como alegou, preliminarmente, o apelado. 

Em  síntese,  narra  a  promovente  que  é  cliente  do  banco 
promovido e que no dia 12/12/2012 perdeu seu cartão de crédito OUROCARD. No 
mesmo dia, ligou para o banco solicitando o bloqueio (protocolo 200123726222) e fora 
informada de que o bloqueio seria realizado de imediato. Dias depois do ocorrido, a 
promovente foi ao banco para retirar um extrato de sua conta e verificou que foram 
feitos saques, empréstimos e pagamentos de boletos utilizando o referido cartão. 

Após  um  novo  contato  com  a  gerência  do  banco,  lhe  foi 
informado  que,  por  equívoco,  a  instituição  não  realizou  o  bloqueio  no  dia  do 
comunicado,  mas  que  todos  os  débitos  após  a  comunicação  da  perda  não  seriam 
imputados à promovente e informou que ela deveria fazer um boletim de ocorrência a 
ser entregue ao gerente do banco, que se encontra à fl. 25.

No  entanto,  após  todas  essas  providências,  a  promovente 
continua recebendo em sua residência cobranças do Banco do Brasil de débitos que não 
deu causa, e foi inscrita no SPC/SERASA por débitos que somam R$ 6.333,86 (seis mil, 
trezentos e trinta e três reais e oitenta e seis centavos) (fl. 40), de um financiamento no 
valor de R$ 4.909,26 (quatro mil, novecentos e nove reais e vinte seis centavos) e gastos 
com cartão de crédito de R$ 1.424,60 (mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e sessenta 
centavos) (fl.41/46).

O Banco, por sua vez,  limita-se a afirmar que não contribuiu 
para o dano da promovente e que a senha bancária é pessoal, não sendo a instituição 
responsável pelo mau uso da senha bancária.

Pois bem. 

In casu, a promovente cosignou que no dia da perda do cartão de 
crédito comunicou de imediato ao banco que, por falha, não bloqueou o cartão. Essa 
falha do banco, mesmo após a comunicação de perda, não foi sequer impugnada quando 
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do oferecimento da contestação, o que torna o fato incontroverso no sentido de que a 
conduta  negligente  do  banco  ao  não  bloquear  de  imediato  o  cartão,  oportunizou  a 
realização  de  diversos  débitos  e  até  a  contratação  de  um  financiamento  aos  que 
detinham indevidamente o cartão da autora.

Ou seja, se o banco tivesse bloqueado o cartão no momento em 
que houve o comunicado, as transações teriam sido evitadas e,  consequentemente,  o 
prejuízo da promovente. Sua responsabilidade, portanto, resta evidenciada. 

Com  efeito,  é  importante  consignar  que  a  responsabilidade 
ressarcitória  do  Banco  decorre  do  fato  do  serviço,  ou  seja,  a  instituição  financeira 
responde pelos danos relativos a defeitos da prestação do serviço, uma vez que se trata 
de  responsabilidade  objetiva,  nos  termos  do art.  14 do CDC. Assim,  a  comprovada 
negligência e ilicitude da conduta, acarretou prejuízos financeiros à promovente, bem 
como abalo moral em razão das cobranças indevidas e inscrições em cadastros de maus 
pagadores. 

Na hipótese em análise, entendo que o ônus da prova quanto às 
circunstâncias modificativas ou extintivas do direito da autora, não foi satisfatoriamente 
exercido pelo apelante. 

A falha na prestação do serviço bancário caracteriza, por si só, 
conduta negligente da instituição financeira, justificando a reparação dos danos morais, 
mormente  quando  ocorreram débitos  indevidos,  contratações  de  financiamentos  que 
resultaram em inscrições nos cadastros restritivos de crédito.

Nesse sentido:

APELAÇÕES  CÍVEIS.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. Ação de inexistência de débito cumulada com pedido 
de  indenização  por  danos  materiais  e  morais. Extravio 
de cartão de crédito e  débito.  Não  configurada  hipótese 
de perda do  objeto. Falha na  prestação  do  serviço.  Omissão  do 
banco em resolver a  questão. Dano moralcaracterizado.  Pedido  de 
indenização atendido. Unânime. Apelo da autora provido e desprovido 
o apelo do réu. (TJRS; AC 0053001-31.2016.8.21.7000; Porto Alegre;  
Décima Primeira Câmara Cível; Relª Desª Katia Elenise Oliveira da  
Silva; Julg. 30/03/2016; DJERS 11/04/2016)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA 
FUNGIBILIDADE.  INDENIZAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
CHEQUE  COM  ASSINATURA  FALSIFICADA.  MATÉRIA 
APRECIADA  EM  RECURSO  REPRESENTATIVO  DA 
CONTROVÉRSIA  REPETITIVA  (ART.  543-C  DO  CPC). 
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  1.  Os  princípios  da  economia 
processual e da fungibilidade autorizam o recebimento, como agravo 
regimental,  dos  embargos  de  declaração  que  contenham exclusivo 
intuito  infringente.  2.  "As  instituições  bancárias  respondem 
objetivamente  pelos  danos  causados  por  fraudes  ou  delitos 
praticados por terceiros - como, por exemplo, abertura de conta-
corrente  ou  recebimento  de  empréstimos  mediante  fraude  ou 
utilização de documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade 
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decorre  do  risco  do  empreendimento,  caracterizando-se  como 
fortuito interno." (REsp 1199782/PR, Rel.  Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  24/08/2011,  DJe 
12/09/2011)  3.  Embargos  de  declaração  recebidos  como  agravo 
regimental a que se nega provimento. (STJ - EDcl no REsp: 1280485 
RJ  2011/0226787-3,  Relator:  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO, 
Data de Julgamento: 19/11/2013, T4 - QUARTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 25/11/2013, undefined)

Assim,  configurada  a  negligência  do  banco,  é  devida  a 
declaração de inexistência dos débitos de R$ 4.909,26 (quatro mil, novecentos e nove 
reais e vinte seis centavos) e R$ 1.424,60 (mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e 
sessenta centavos), bem como a condenação por danos morais em favor da promovente.

No tocante aos danos morais, foram arbitrados em R$ 8.000,00 
(oito mil reais) e o apelante pleiteou, alternativamente, a sua redução.

O direito brasileiro tutela os valores íntimos da personalidade, 
possibilitando mecanismos adequados de defesa contra as agressões injustas que alguém 
possa sofrer no plano subjetivo, impondo um dever legal amplo de não lesar. Porém, 
não há na legislação pátria,  critérios  para se aferir  o valor  monetário  exato de uma 
indenização em virtude de danos morais. 

A doutrina e a jurisprudência vêm reiterando entendimento de 
que a indenização decorrente de dano moral não pode constituir para o causador do 
dano um desfalque em seu patrimônio, tampouco para o lesado, um enriquecimento sem 
causa. Nos casos em que fica a seu critério a fixação do quantum, o juiz deve se pautar 
nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem como considerar os diversos 
fatores que envolveram o ato lesivo e o dano dele resultante, em especial, a duração, 
intensidade, gravidade e repercussão da ofensa, as causas que deram origem à lesão, a 
intenção do agente e a sua condição sócio-econômica.

Destarte, em relação ao valor fixado pelo magistrado  a quo a 
título de danos morais, a quantia de R$ 8.000,00 (oito mil reais) afigura-se razoável ao 
caso em tela,  considerando que a promovente comunicou imediatamente a perda do 
cartão  de  crédito  que  somente  foi  bloqueado  após  novo  contato  telefônico  quando 
verificados  os  débitos  pela  promovente.  Ademais,  em decorrência  desses  débitos  a 
autora foi inscrita no SPC e SERASA e continua recebendo cartas de cobrança em sua 
residência, desta feita, deve ser mantida a condenação.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO, 
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento,  Exmo.  Dr.  Marcos  William  de  Oliveira 
(relator),  Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides,  o Exmo.  Dr.  Carlos Antônio Sarmento,  Juiz convocado para substituir  o 
Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz,  e  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz 
convocado para substituir a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.
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Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora 
de Justiça convocada.

João Pessoa, 09 de agosto de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0027026-39.2013.815.2001 — 17ª Vara Cível da Capital 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposto pelo Banco do Brasil   S/
A em face da sentença de fls. 121/127, que julgou procedente o pedido inicial para 
declarar a inexistência dos débitos de R$ 4.909,26 (quatro mil, novecentos e nove reais 
e vinte seis centavos) e R$ 1.424,60 (mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e sessenta 
centavos),  determinar  a  exclusão  do  nome  da  promovente  dos  registros  de  SPC e 
SERASA e condenar o promovido ao pagamento de indenização por dano moral no 
valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), corrigido pelo INPC e acrescido de juros de 1% 
ao mês a partir da citação.

Inconformado,  o  promovido  interpôs  recurso  apelatório 
alegando que não contribuiu para o dano experimentado pela promovente, de modo que 
a condenação por danos morais é indevida. Alternativamente, pleiteia a redução dos 
danos morais (fls. 130/140).

Contrarrazões ao recurso apelatório às fls. 145/160.

A Procuradoria de Justiça, em seu parecer de fls. 166/168, não 
opinou no mérito porquanto ausente intresse público que justifique a intervenção.

É o relatório.  

Peço dia para julgamento. 

João Pessoa, 21 de junho de 2016.

Marcos William de Oliveira
    Juiz convocado/Relator
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